
•
MINISTÉRIO DA FAZENDA
TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
TERCEIRA CÃMARA

CC03/C03
Fls. 281

(

Processo n° 11050.ÓOl711100-32

Recursón° 134.760. Voluntárió

Matéria IVCLASSIFICAÇÃO FISCAL

Acórdion° 303-34.949

Sessão de 4 de dé:aembro de 2008

Recorrente

Recorrida

OPP POLIETILENOSSA

DRJ-FLORIANÓPOLIS/SC'

•

AsSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS

Data do fato gerador: '16/08/2000

ÔNUS DA PROVA. Constatada pela fiscalização classificação
fiscal diferente daquela adotada' pelo contribuinte, cabe 3: este- o
ônus da provatuo sentido de que .apresent~ fatos impeditivost
modificativos ou extintivos da pretensão, fazendária. .

.CLASSIFICAÇÃO FiSCAL. CAPÍTULO 29 DA TIPi O
capítulo 29 da TIPI destina-se' aos produtos de constituição'
química definid~ apresentado is~ladamentet ainda que'
cOntenham impurezast ou em soluções aquosas .

ATMER 163. Apesar de ser classificado quimicaIJ).ente como
pertencente à função anlino-álcoolt não' é uma substância de:
constituição d~finidat pois trata-se de uma mistura deamino-
álcooist po~endó conter isômeros e homólogos.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO

. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos: '-

ACORDAM os membros': da' terceirá câmara do terceiro conselho de
contribuintest por unanimidade de votost afastar as preliminares de nulidade da decisão .
.recorrida e de necessidade de realização de. diligênçia et no méritó; negar. provimento ao
recurso voluntário, nos tertnos do voto do relator.. .
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, " Participaram, ~iilda,'d9 presente julgamento, os Conselheiros: ~SiIvioMarcos
.Barcelos Fiúza, ~ilton Luiz ~artoli, Nanei Gama,: Tar~sio CaIÍJ.pe~oBorges,' Luis Marcelo'
G~erra de Castro e Zenaldo LOlbman. I " .. ,.,
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Relatório

•

Trata-se de Autos de Infração (fls.01l15), através dos qUais se exige Imposto de
Importação e Imposto sobre Produtos Industrializados, tende em vista que "o importador não
declarou deforma correta e completa a 'mercadoria, com todos os elementos necessários a sua
identificação e enquadràm~to tarifário", o que ensejou no lançamento suplementar do imposto
decorrente da diferença da alíquota incidente. - "

As eXlgencias quanto :à' diferença do imposto de importação e de produtos
industrializados encoptram-se capituladlls às fls. 03/04, e 08/09, respectivamente. Por sua vez, a
multa e os juros de mora encontram-se fundamentados às fls.'06 e 11. '

Ciente do Auto de Infração (AR de fls.' 52), .o contribuinte tempestivamente
apresentou Impugnação às fls. 61/77, na qual alega, em suma, que:

(i) o produto ATMER163 - "anti-estático para redução do ciclo de
, injeção do processo produtiVO de polipropi/eno ",foi importado sob o
código n° 3823.70.90, contudo em momento ulterior o código fora
retificadQpara 2922.19.99; .

(iij fundamentado em laudos técnicos do Laboratório Nacional de
, -Análises' - £ABANA, .cujàs conclusões excluem. o produto importado

das posições classificatóriaS adotadas, a autorida4e fazendária requer
opagamento da diferença de l. Importação (17%), e IPI (10%);, .

"

3 '

ção e
ampla

(viii) os Laudos emitidos pelo LABANA são p~siveis de con
até mesmo retificação cinfonne principio Co'luli~ •

defesa; " . r-

(iii) tais laudos nãÇJforam conclusivos ao classificar o produto na
posição 3824.90.89, visto que as .classificações' adotadas pelo
importador - outros álcoois graxos industriais,' são mais adequadas às
características do produto. conforme' demonstrado em laudo anexo;

(vi) em conformidade os laudos do £ABANA 'quanto ao produto ser um
material graxo, gordo, espesso, e um anti-estático, não se sustenta a
classificação' do produto na posição 3824.90.89, que é o subitem
."outros ", que e~tá sob o título ie, "aglutinantes preparados para
moldes ou para núcleos de fundição; produtos químicos e preparados
das indústrias quimicas ou ,"das indústrias conexas (incluidos os
constituídos por misturas de produtos naturais), não especificados nem
compreendidos em outras posições; produtos residuais das indústrias
quimicas ou das ,indústrias conexas, não especificados nem
conipreendidos em outr~ posições "; .

(v) o auto de infração Classificou em subitem "outros" uma posição
que já é generalizante dedicada para "outros" com incertezas quanto à
n(ltureza precisa do produto,. isto é, desclassificá o produto da posição
adotada pelo "requerente sem precisar qualquer outra determinação
"especifica no:TEC- tarifa externa comum;

•
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Infração.

. (ixi por sua vez, o laudo do Instituto d~Química da' Universidade
Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS, conclui diferentemente dos
laudos do laboratório estatal, isto'porque quando determina o produto
como u~ "amino-álcool", este seloma passível de .enqu'adramento em
quaisquer das posições adotadas;' ,

(ix) ,em face de incertezàs quanto ~ 1Iatureza do produto solicita a
realização de perícia de engenharia química, em laboratório idôneo,
para adequada classificação na TEC;

(x) é descabida a imputação dd taxa SELIC, conforme art. 192, ~ 3° da
C.F., art. 161, do CTN e acórdãos do STF, contrariando alegação da

. ReceiÍa Federal, baseada no art. 166, das Leis 9.065/95 e 9.430/96 em
relação a alteração da taxa de juros, que sóé possível quando
preservada a naiureza jurídica e a legalidade;

(xi) .a atividade arrecadadora é. de competência legislativa, não
podendo ser delegada à Administração .

Ante o exposto, requer o acolhimento de suas alegações e .~nulidade do Auto de

•••

/

Trouxe aos autos os documentos de fls. 78/85,~ntre os quais, laudo do Instituto
de Química da Universidade' Federal do Rio Grande do Sul.

Os 'autos foram encaminhados para à Delegacia da Receita Federal de
Julgamento em Florianópolis, a qual converteu o processo em diligência, em razão da
dificuldade de identificação do produto.

, Em resposta à diligência, juntou-se Parecer Técnico do Departamento' de
Químiea da Fundação Universidade Federal do Rio Grande (fls~152/165.

Às fls. 177 o contribuinte fora cie~tificado da realização de Parecer Técnico
pelo Departamento de Química da Fundação UniverSjdade Federal de Rio Grande - FURG, fls.
,1~2/165, em resposta apresentou os seguintes argumentos (fls. 178/189):

(i) . o parecer técnico não apresentou elementos suficientes para
.determinar a correta classificação do produto na TEC, conforme
demonstrado nas respostas às questões formuladas pela fiscalização e
peloiníportador e também nas técnicas utilizadas nos exames
realizados;

(ii) tais técnicas foram insatisfatórias para demonstrar o tamanho da
cadeia alquídica, suas ramificações, presençaoll não de isômeros na
amostra, elementos essenciais para a definição de um composto
químico epara determinar suã classificação na TEC;

(iii) também não se sustenta ti afirmação do l do, e ue pela simples
verificação de homólogos , bem como proba ilidade da istência de
isômeros, portan'to, ainda se encontra indefinida a consti 'ão do
ATMER 163; . ,'.

(iv) a afirmação de que a constituição química'do pro o n
definida ~ imprecisa, pois a mesma pode ser realiza ,
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279, última.

•

•

análises complementares com técnicas analíticas adi~ionais, a fim de
definir corretamente o seuenqúadramento na TEC;

(v) afirma ainda, que, embora o laudo da UFRGS seja mais consistente
optou pelas conclusões do LABANA, em evidente cO'ntradição.

. Diante do expo~to, impugna as Conclusões do Parec~r Técnico da FURG e
requer a realização de exames complementares com emprego de metodologia anexa e nova
coleta de 3nJostras.

Os autos.foram encaminhados à Delegacia da Receita Federal de Julgamento de
Florianópolis (SC), (fls.215/223), a qual tem sua decisão cons-ubstanciada na seguinte ementa:

"Assunto: clàssificação de ¥ercadorias.

Data do fato gerador: 16/08/2000

Ementa: ENQUADRAMENTO TARIFÁRIO. NULIDADE .

I A' falta de indicação' de código tarifário em laudo, técnico não
representa razão de nulidade, unta vez que a classificação fiscal de
mercadorias não con~titui aspecto técnico. ' .

Tratando-se o pr~dutó Atmer 163 de uma mistura de amino álcoois sua
classificação fiscal não encontra abrjgo junto a6~ produtos de
constituição química de.ftnida. . ,_

LANÇAMENTO PROCEDENTE"

. Irresignado com a de,?isão singular" a requerente apresenta'Recurso Voluntário
às fls. 229/239, reiterando as alegaçõesjá apresentadas e.acrescentando as seguintes:

(i) a realização de nova perícia é fundamental visto que os laudos .
técnicos apresentam conclusões divergentes: o de n° 1815 .classificou o
produto como outro álcool graxo e o laudo n° 1078.0J.afirma ser' uma
amina graxa. eto~ilada; . .

(ii)menCionaparecer do Conselho de Contribui~te relacionada ao
ônus do FiSco em provar que a classificação adotada pelo contribuinte
é descabida;

(iii) a posição 2292 compreende os "compostos aminados de função
oxigenada" e, sobre esse ~specto não há controvéQ' assim sendo a
correta classificação se.ria na posição 2292.19.9 . que se trata de

I "olftros ". dentro da composição dós compostos a 'nados- li função
oxigenada. . . . , . . .

Em garantia ao 'seguimento d~ Recurso Voluntário, o c
Relação de Bens e Direitos pará Arrolamento às fls. 240 e 241.

Os autos foram distribuídos a este Conselheiro constan o numeração. até às fls.
. I . •
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Desnecessário o "encaminhamento do, processoàPro"curadoria oa Fazenda,

Nacional. para ciência quanto ao~ecurso Vohintárió inteiyostopelo con~buinté, nos termos;: "
da Portana MF nO.3i4, de 25/08/99. "', " '., '

.'; , ,- '," .
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nata o presente processo de exigência 'de 11, IPI e acréscimos legais,
supo.stamente devidas em decorrência de' ado.ção. de classificação fiscal equivo.cada para
mercado.ria impo.rtada, segundo. a descrição..das' fato.s levada a cabo.na autuação. o.riginária.

Pelo. compulsar dos auto.s, o.bservo.que a decisão. recorrida manteve a acusação.
no.que se refere ao.pro.duto.comercialmente deno.minado.Atmer 163. '

. Inicialmente, o. impo.rtado.rcl(l$sificarao. pro.duto.no. código. NCM'2818.20.~0,
retificando. para o.código.NCM 3823.?0;90 e, por último. para o código NCM 2922.19.99. .

Co.nsubstaneiada eIl) laudas do. LABANA juntadas ao.s auto.s, defende a
fiscalização. que as NCM declaradas pelo./impo.rtado.r estavam todas incorretas, devendo a
classificação. do.produto. ser enquadrada na c6digo.NCM 3824.90.89.

Preliminarmente, a Recorrente pleiteia pela nulidade da decisão. a quo, a fim de
/ que seja realizada no.va perícia, pais, "com base no laudo.pericial, não. é po.ssív.eldefinir, com

precisão., a constituição. química da ATMER 163 e, po.rtànto.,qualqúer classificação. fiscal a
partir dele seria, no.mínimo., imprecisa.'!

Não tem a razão. a Reco.rrente, tendo. em vista 0.. que dispõe a artigo. 18 "do
Decreto. 70.235/72: . .

riA autoridade julgadora de primeira instância determinará, de oficio'
ou a requerimento do impugnaflte. a realização de .diligências ou
perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que
considerar prescindíveis ou impraticáveis, 'observando o disposto nó
.art. 28, infine~ " (grifei) .

Deste mo.do., uma vez que a auto.ridade de primeira instância entendeu
desnecessária a real'iza9ão. de perícia e tal indeferimento. encontra-se devidamente
fundamentado às t1~;;~Q~("a indisponibilidade de amostra válida, por si s6, compromete a

. realização. da pericillso.licitada" e "das quesito.s fo.rmulados pela impugnante alguns encontram
resposta nas elemento.s já constantes das auto.s, o.utro.ssão.'irrelevantes para a classificação.
tarifária da mercad:o.riaem questão."), não. há como. acatar a preliminar de nulidade levantada
pela Recorrente. .

. Nesta esteira, no.que tange ao.pedido.de realização. de exames complementares
formulado. no Recurso. apresentado, também entend<;>est como. desneces$ário.s, pasto. que as
e~ementos constantes das auto.ssão.suficientes ao.convencim deste júlg~do.r.

Senão.,vejamo.s: ' ~ ~ . . .

A mercado.ria im'pOltada' é aprese~tada 7e e rrente como. pro.duto. de
corÍ~tituição.química definida, lago., defende que "nada mais cert .ue classificá-lo. na po.siçã~

I' 7
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2292.19.99, que se trata de "outros", dentro da classificação dos compostos aminados de
função oxigenada", em contrapartida à tese defendida pela fiscalização, bem como pela deci~ão
recorrida, segundo a 'lual se,tratam de misturas. ,." , , '

O fato é que"a fiscalização, bem como a decisão a quo, se basearam, além das
características técnicas dos produtos, nas informações contidas nos laudos' juntados aos autos, e
contra as quais não logrou êxito o Recorrente em comprovar que seria de forma diversa.

, Com ef~ito o Laudo de Análise ''úhtm!r~'';~~:"s~l;g~~rt:M_'f.raW~~"tf}'.•'ilnr~'m~1IiiBng~;[~!rt#,ª~rtl~t:i'd_Jíª~;L~.,'."m,},m",tl",,,,~.,,,":'H',,.w,,,,,,,,_~)~"'ro'ffi~~""~.•~•.

"Conclusão:
'. ,

Trata-se de ,uma mistura de Aminas Graxas Etoxilada, na forma.
líquida.

Resposta aos Quesitos:

, (.'..)
'3. Trata.!Jsede mistura de'Aminas Graxas Etoxi/ada, um Outro Produto
à base de Compostos Orgânicos, não especificado e nem compreendido
em outras posições. " (grifei) .

Também o Laudo datado ãêln;'''õ''z;1ílr~hitlmmmflS~~3~'*lê\T~Ó:~, ~ I~.~:S:~~......•.",~ ",-"",,,",,,,,,,;,,,,",,,,,,,,,,,,,,,,_~..,~.~~!;¥!Ji

informa:

"Ressonância Magnética Nuclear Protônica e de Carbono-13: positiva
para mistura de Alquil Dietanotamina, tendo o Radical Alquil cadeia '
linear e ramificada. "(grifei) . .

~~~~~lti~~!I~'lmresposta ao~ quesitos iomtYti~tQJIíI~itQleste mesmo Laudo

I '

nãoconstituição

6. Sim

os seus 7.. "Trata-se de mÍ5tura de Alqui!
, '

fórmula Dietanolamina, um Produto de
I

definida.tz..) " ,~ ' ..

8) Trata-se de uma misturá de 8. Não.

isômeros de um mesmo compO~to

5) Trata-se de um composto orgânico 5. Não.

de c~n~tituição química definida,

apresentado" . isoladamente, mesmo

contendo impurezas?

6) Tr,ata-se uma mistura?

7) Sendo mistura, quais

componentes e qual a

, química ~estes?

8
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orgânico (mesmo com impurezas)?

9) E um produto à base de compostos 9. Sim. Trata-se de,mistura de A/qui!

orgânicos? Que compostos? Díetanolamina.

como tal?

,

]O) Sendo positiva a resposta ao 1Q. De acordo com Resultado das
\

quesito, anterior, o que a caracteriza' Análises; Referências Bibliográficai e'

Literatura Técnica Especifica (cópias

anexas), a mercadoria é uma mistura

de Alqui!, Dietanolamina, na qual o

radical 'A/qui! é constituído de

cadeias alifá.ticas lineares e

ramificadas contendo 13a 15 átomos
de Carbono.'

,(grifei) •

No, mesmo sentido, certifica o Parecer Técnico de fls. ~ª~;,Q]ªR~elaborado pelo
Departamento de Química da Fundação Universidade Federal do Rio Grande,' tendo em vista a
proposta ª~;\t1~~~i~ª~ '

"Respos!a aos quesitos formulados pelo importador:

1. Segundo os' resultados ,apresentados nos, laudos do £ABANA e do
IQ-UFRGS e no, materi..al bibliográfico enviado para consulta, 'º
produto ATMER 163 é quimicamente uma mistura de compostos
aminados de' funcãooxigenada. amino-álcoois. mais especificamente
uma mistura, de Alqui! Dietanolaminas, N,N-Bis-(2-hidroxietil)- .
alquilaminas, ,na qual o ,grupamento alquila possui um número de '
átomos de cf!rbon~ qUevaria entre 12 e 16 átomos.

(...)
3. De acordo com as estruturas químicas nos diferentes laudos o
produto ATMER J63 é ~ma mistura r!e compostos que possui função
mista, amina e álcool, sendo assim considerado como umá mistura de
amino-álcooi~. ' ' '\', "

9
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13. (...) O composto"ão pode ser classificado como amina e nem cromo
álcool. que são compostos monofuncionais. A Alqui! Dietanolamina
'possui QS dois agrupamentos funcionais, o que confere a ela
caracteristicas próprias.

14. Os Laudos emitidos pelo Laboratório Nacional de Análises Luiz
Angerami-LABANA são divergentes. No laudo n° 1815. emitido em
30/09/1999, (...). A conclusão do laudo foi o produto ATMER 163 é
constituído por uma MISTURA DE AMINAS (lRAXAS
ETOXILADA. Já no Laudo n° 1078.01. emitido em 12/05/2006, (...); a
conclusão do laudo foi que o produto ATMER 163 é constituído por
uma MISTURA DE ALQUIL DIETANOLAMINA. A conclusão do
laudo n" 1078.01 imitido pelo LABANA~ é c~ncordante com a '
conclusão do laudo emitido pelo IQ-UFRGS e com fabricante do
produto, deixando claro 'a existência de um grupo amino e um grupo
alcoólico.

(...)" (grifei)

E, com relação à classificação fiscal, declara ~m,ª~l~~~que: '
,

"Em relação ao enquadramento do produto ATMER 163 no TEC,
observa-se que, como. ressalta as notas iniciais de classificação de
cada capítulo, compostos orgânicos só poderão ser classificados no
capítulo 29 sé estes possuírem: "CONSTITUIÇÃO QUÍMICA
DEFINIDA. APRESENTAl)OS ISOLADAMENTE, mesmo contendo
impurezas, exceto mistura de isômeros (exceto esteroisômeros) dos
hidrocarbonetos acíclicos, saturados ou nãO". Assim o ATM,ER 163
não poderia ser classificado em' 2922.19.99 pois, apesar de ser
classificado quimicamente como pertencente à função amino-qlcoOI,
ele não é, u"'9 substância de constituição definida, poistrata~se de uma
mistura de amino-álcoois, podendo conter isômeros e homólogos.
Assim~ ' a fiscalização aduaneira o dispôs no capítulo 38 que
compreende "PRODUTOS DIVERSOS DAS INDÚSTRIAS
QU1MICAS", os quais não incluem os produtos de constituição
química definida, àpresentados isolàdamente, salvo ressÇllvas em
contrário. A classificação da fIScalização aduaneira em 3824.9089,
parece-no~ ser a mais correta pois esta posição é sub-posição 3824
podem 'englobar vários produtos, como é explicitado no próprio titulo
da posição e 'sub-posição: "Áglutinantes preparados para moldes ou
p.ara núcleos de fundição; produtos químicos e preparados das
indústrias, quimicas ou das indústrias conexas (inclui dos. os
constituúlos por misturas de produtos naturais). N;.o especificados
,nem compreendidos em outras posições'~ O produto ATMER- não foi
classificado como aglutinante, pois se' assim fosse, o código deveria ser
3824.10.00 o qual corresponde a aglutinantes. O produto ATMERfoi
classificado -na posição 3824.90.8' que corresponde a "produtos a
preparações de compostos orgq.nicos, -o especificados nem
compreendidos em outras posições", recend o -item 9, pois não há

\ classificação adequada para o ATMER 163 efn nen ,outro subitem,
daí sua classificação como 3824.90.89 ~qualcorrespo a "outros"
dentro deste item: " , "

CCo3/C03
FIs,290

10
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E, em sendo mistura, indevida sua classificação da pOSlÇao'pretendida,

2922.19.99, já que o Capítulo 29 da TIPI acoberta os "compostos orgânicos de constituição
.química definida apresentados isoladamente, mesmo contendo impurezas".

. '1 Já o Capítulo 38 traz em suas posições àquelas em que os produtos admitem
misturas, tais cOmo a adotada pela fiscalização, TIPI 3824.9Ó.89, o que, nos termos da la.
Regra Geral para Interpretação do Sistema Harmonizado, corretamente classifica o produto em

. , questão. . "

Entendo, pois, pela Correta.classificação fiscal do produto em questão, ATMER
" 163, àquela apontada pela fiscalização, tendo em vista, ainda, o contribuinte não ter logrado
êxito em comprovar fato diverso. .

E é do contribuinte o ônus da prova, nós termos do artigo 16, inciso m, do
Decreto nO.70.235/72:

"Art. 16. A impugnação mencionará:

111- os motivos defato e de direito em que se fundamenta: ospontos de
discordância e as razões e provas que possuir;. (Redação dada pela Léi
n°. 8.748, de 1993)"

Nestes tennos, entendo por acertada a r. decisão recorrida, não logrando êxito o
contribuinte em demonstrar, tão poucp comprovar, que a classificação fiscal do produto
ATlvlER 163, seja diferente daquela ontada pelafispalização. '

I"
I

e.

Isto posto, nego
decisão proferida pela DRJ,em

ento ao Recurso 'Voluntário, para que seja mantida a
s seus termos.

bro de 2008
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